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PL quer ampliar alcance da agéo popular como medida anticorrupcao

Um projeto de lei em trémite na Camara pretende alterar aLei de Acéo Popular (Lei 4.717),

instituindo mudancas na ampliacdo de seu alcance e na tramitacdo e até umaforma de "recompensa’ ao
autor. A proposta, que sera analisada pela Comissao de Constituicdo e Justica e de Cidadania, foi
apresentada pel o deputado federal Rodrigo Agostinho (PSB-SP) e faz parte de um grupo de medidas
anticorrupgao.

O PL 76/19 prevé que qualguer cidaddo podera ajuizar agéo popular ndo so para anular ato lesivo ao
patriménio publico ou de entidade da qual o Estado participe — o que ja é permitido pela norma—, mas
também contra atuagcdes que comprometem o meio ambiente e o patrimoénio histérico e cultural. O autor
daacdo, diz o projeto, ficaraisento de custas judiciais e do 6nus da sucumbéncia.

"Podem ser objeto destaLei 0s atos e contratos dos 6rgaos e entidades da administraco direta ou
indireta ou de entidade que, de qualquer modo, seja destinataria de recursos publicos, inclusive por
concessdo, autorizacdo, convénio ou outraformade relagdo juridica’, segundo o parégrafo 7° do artigo
1° do texto.

O PL permite ainda o bloqueio de bens, direitos e valores do réu da acdo popular sem a necessidade de
se comprovar a existéncia do perigo da demora na defesa do patrimdnio publico. A lei atual prevé
apenas a suspensao liminar do ato lesivo. "A concessao de tutelas de urgéncia independe de prévia
manifestacdo do Ministério Plblico”, diz o parégrafo 5° do artigo 2.

A norma vigente também ndo determina o direito aretribuicdo ao autor da acéo no caso de ela ser
julgadatotal ou parcialmente procedente. " O arbitramento da retribuicao tem por finalidade valorizar e
incentivar a atuacdo do cidaddo no interesse publico”, diz o texto em tramitacéo, que indicaque o
autor podera receber de 10% a 20%, das méaos do réu, do total de sua condenacéo.

"O percentual de retribuicéo sera arbitrado em considerag&o ao valor dos danos apurados, ao prejuizo
evitado, ao proveito econémico obtido ou as penalidades impostas ao responsavel pelo ato lesivo."

Medidas contra a corrupcao

Ao propdr as ateracdes nalel, o deputado Rodrigo Agostinho afirmou que a atualizacdo e ampliacdo da
acao popular jafoi avo do Projeto de Lei 4.850/2016, no chamado pacote das "dez medidas contraa
corrupcao”, discutido no Congresso Nacional.

"Esta proposta faz parte de um conjunto de 70 novas medidas contra a corrupcdo produzidas apds amplo
processo de consulta do qual participaram mais de 200 organizacOes e especialistas no temae
coordenado pela Transparéncia Internacional Brasil e pelas Escolas de Direito Rio e Sdo Paulo da
FundagZo Getulio Vargas. E aresposta da sociedade para este que € um dos maiores problemas de nosso
pais’, justificou o autor.

Clique aqui paraler aintegrado projeto dele.
PL 76/2019
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